
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.076 - SP (2015/0008169-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE SÃO JOSÉ DO 

RIO PRETO  
ADVOGADO : LUCIANO DOS SANTOS MEDEIROS E OUTRO(S) - SP163829 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - 

SP148818 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. REQUISITOS 
DE VALIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA. 
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não deve ser declarada 
a nulidade da certidão de dívida ativa quando a existência de meras 
irregularidades formais não acarretar prejuízo à defesa do executado, à 
luz do princípio da instrumentalidade das formas, que rege o sistema 
processual brasileiro.
3. Na espécie, o acórdão recorrido entendeu que, muito embora a CDA 
que aparelha a execução fiscal não tenha preenchido um dos requisitos, 
a sua falta não foi capaz de macular o título executivo, pois não causou 
prejuízo à defesa da executada, sendo que a revisão daquela conclusão 
implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 15 de agosto de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.076 - SP (2015/0008169-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SOCIEDADE DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO contra decisão que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, "a", do 
RISTJ.

A agravante afirma, em síntese, que a falta de requisito formal da 
Certidão de Dívida Ativa que aparelha a execução fiscal é fato incontroverso nos autos, razão 
pela qual é prescindível o exame fático-probatório e, por derradeiro, deve ser afastada a 
incidência da Súmula 7 do STJ.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

 

Documento: 1624390 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.076 - SP (2015/0008169-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Feito tal registro, observo que, em que pese aos argumentos expendidos, 
a decisão agravada não merece retoque.

Discute-se nos autos se a ausência do número do auto de infração na 
certidão de dívida ativa que embasa a presente execução fiscal acarretou prejuízo à defesa da 
executada, ora agravante e, por conseguinte, a nulidade do título.

Apreciando a questão, o Tribunal de origem consignou o seguinte (e-STJ 
fl. 92):

O título executivo declina o valor originário da cobrança (R$148,14) e dos 
encargos legais (multa, correção monetária e juros de mora). 
A despeito de não mencionado o número do auto de infração na certidão de 
dívida ativa, obstada não ficou a ampla defesa. Sim, porque instruída a petição 
inicial com cópias do aludido auto e da notificação de decisão atinente a pleito 
de revisão de lançamento fiscal. 

De acordo com a jurisprudência desta Corte, "a nulidade da CDA não 
deve ser declarada à vista de meras irregularidades formais que não têm potencial para causar 
prejuízos à defesa do executado, visto que é o sistema processual brasileiro informado pelo 
princípio da instrumentalidade das formas (pas des nullités sans grief)". (AgRg nos EDcl no 
REsp 1445260/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

Na espécie, conforme reportado, o acórdão recorrido entendeu que, 
muito embora a CDA que aparelha a execução fiscal não tenha preenchido um requisito formal, 
a sua falta não foi capaz de macular o título executivo, pois não causou prejuízo à defesa da 
executada.

Diante desse panorama, percebe-se que a revisão daquela conclusão, de 
fato,  implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse mesmo sentido, destaco:
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ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.    CONSELHO    DE    FISCALIZAÇÃO    
PROFISSIONAL.   MULTA ADMINISTRATIVA.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO. 
NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. CDA.  REQUISITOS  DE VALIDADE. 
REVISÃO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA, 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 16/09/2016, que,   por  
sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.
II.  Trata-se,  na origem, de Embargos à Execução opostos pela parte ora 
agravada, que restaram acolhidos, pelo Tribunal de origem, sob o fundamento  
de  nulidade  do título executivo, em razão de descrição errônea do fundamento 
legal que o embasou, o que teria prejudicado a defesa da embargante.
III.  Não  cabe  ao  STJ,  em  sede  de  Recurso  Especial, rever ou modificar  o  
entendimento  do Tribunal de origem, que concluiu pela nulidade  da  CDA, 
reconhecendo que não estão presentes os elementos necessários  para a 
constituição do crédito exequendo. A inversão do julgado,  no caso, de forma a 
reconhecer o preenchimento de todos os requisitos  exigidos  pelo  art.  2º da Lei 
de Execuções Fiscais e a ausência  de  prejuízo  à  defesa,  implicaria,  
necessariamente, no reexame  de provas, o que é vedado, em sede de recurso 
especial, nos termos  da  Súmula  7  do  STJ.  Nesse  sentido:  STJ, AgRg no 
AREsp 626.348/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de  11/03/2015;  AgRg  no  REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS,   SEGUNDA   TURMA,   DJe   de   24/03/2015;  AgRg  
no  REsp 1.488.260/RS,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/02/2015;  AgRg  no AREsp 609.330/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2014.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1618792/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. AGRAVO IMPROVIDO.
I - A verificação da liquidez e certeza da CDA ou, ainda, da presença dos 
requisitos essenciais a sua validade, demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). Ademais, a nulidade da CDA não deve ser declarada à 
vista de meras irregularidades formais que não têm potencial para causar 
prejuízos à defesa do executado, visto que é o sistema processual brasileiro 
informado pelo princípio da instrumentalidade das formas (pas des nullités sans 
grief).
Precedentes: REsp nº 660.623/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 16/05/2005; REsp 
nº 840.353/RS, Rel. Minª ELIANA CALMON, DJe 07/11/2008.
II - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.102.577/DF, Relator 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 18/05/2009, sob o rito do art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos), reafirmou o entendimento de que não deve ser aplicado o 
benefício da denúncia espontânea nos casos em que há parcelamento do débito 
tributário, visto que o cumprimento da obrigação foi desmembrado e esta 
somente será quitada quando satisfeito integralmente o crédito.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 30/03/2012)
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0008169-1 AREsp 653.076 / SP

Números Origem:  029  04051192820108260000  4051192820108260000  4632/2009  46322009  
5760120090182152  990.10.405119-3  990104051193

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO  
ADVOGADO : LUCIANO DOS SANTOS MEDEIROS E OUTRO(S) - SP163829 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - SP148818 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO  
ADVOGADO : LUCIANO DOS SANTOS MEDEIROS E OUTRO(S) - SP163829 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - SP148818 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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